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			INTRODUÇÃO


			Novos tempos nos chegam em ondas de catástrofes, medos e incertezas que lembram a sociedade global de sua fragilidade frente às respostas da natureza. O mundo está enfrentando embates e conflitos que são causados, ou foram desencadeados, por entendimentos e práticas antagônicos sobre o uso ou a forma de interação da sociedade planetária com o ambiente natural. Vírus desconhecidos, e crescentemente mais mortais, aparecem e se alastram na velocidade das frenéticas interações comerciais e políticas entre povos e países. A ocorrência de extremos climáticos, com eventos de secas e queimadas devastadoras ou chuvas torrenciais, arrasa biomas sensíveis e populações tradicionais. A dicotomia entre individualismo e coletividade alcança limites impensáveis, em que uns buscam fazer prevalecer interesses individuais sobre grupos fragilizados ou pouco organizados, sempre ancorados em interesses econômicos e produtivos que se sobrepõem aos aspectos socioambientais e culturais


			Tais crises atuais potencializam disputas das quais todos podem ser perdedores (ainda que os pobres sejam a imensa maioria), porque são destravadas forças imprevisíveis que podem ter abrangência desconhecida. Talvez, em nenhum outro ambiente, os embates são mais visíveis do que no mundo rural. Nesses loci, contrapõem-se formas contrastantes de ver e entender o mundo. De um lado, o produtivismo agropecuário e dos grandes conglomerados transnacionais (insumos, tecnologias e comércio) que desconhece limites agroambientais e, de outro, a agricultura praticada por povos originários ou remanescentes de grupos étnico-raciais e por produtores que seguem os princípios da produção, orgânica, natural ou agroecológica, em que as práticas de manejo dos recursos (solo, água e florestas) visam a uma convivência mais harmônica entre o ambiente natural e a necessidade de produzir alimentos. Na maioria das vezes, esse acirramento está atrelado à forma como o conhecimento é percebido e praticado 


			No Brasil, esses contrastes são vivenciados e se manifestam de forma emblemática na área de produção das ciências, da tecnologia e da inovação relativa aos territórios rurais. Com crescentes cortes das verbas, as universidades federais e os institutos de pesquisa estão buscando formas de enfrentar a falta de apoio governamental, porque compreendem que o futuro do País está diretamente atrelado à capacidade cumprir a sua missão de ensino, pesquisa e extensão. Entendem que é necessário manter a capacidade de oferecer respostas aos desafios de toda ordem, que surgem cotidianamente e, também, de instigar a curiosidade e a disposição criativa dos(as) estudantes e futuros(as) cientistas, para que busquem soluções dos problemas e dos desafios que se apresentam em todas as áreas do conhecimento. 


			As respostas advêm de boas oportunidades de investigação, avaliação crítica e de muita dedicação e estímulo ao questionamento, que gera inovação ou novas possibilidades. O saber transforma e destrói barreiras, pois ele nasce do pensamento utópico e da busca de uma nova racionalidade que transgride a ordem estabelecida, fortalece novas teorias e conceitos e perverte, no sentido positivo da palavra, as amarras e os limites do conhecimento, o qual precisa ser divulgado para ser ampliado.


			Nesse sentido, o Programa de Pós-Graduação em Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural (PPG-Mader), da Universidade de Brasília (UnB), tem resistido, empreendido e incentivado as pesquisas de seus docentes e discentes na área do desenvolvimento rural sustentável, com vistas a sistematizar e propor soluções para os múltiplos problemas socioambientais presentes nos vários biomas brasileiros. Sua proposta está centrada na produção do conhecimento que ultrapasse as barreiras disciplinares, porque entende que a interação e a articulação entre os diversos campos do saber contribuem para novas dinâmicas desde o local até o global. Nessa trilha, realidades e possibilidades se fundem e se amalgamam, criando o entendimento interdisciplinar. O Programa tem incentivado parcerias com outras instituições de pesquisa e com movimentos e organizações sociais e empresariais nos diversos locais onde haja interesse de soluções inovadoras, seja em territórios, seja na busca de novas formas de produção.


			A iniciativa de divulgação do conhecimento gerado no âmbito do PPG-Mader faz parte de uma estratégia que visa a aproximar (ou disponibilizar) da sociedade os resultados das dissertações produzidas nas diversas pesquisas conduzidas no Programa. Novos conhecimentos, práticas ou metodologias são vetores que equilibram forças, percepções e certezas plenas, em especial no que se refere à preservação dos recursos naturais, socioambientais e culturais. As pesquisas realizadas no PPG-Mader visam, portanto, à promoção de pontes entre as diversas formas do conhecimento, integrando-as por meio de possibilidades que protejam ou facilitem o uso de alternativas socioprodutivas e sociotécnicas, com vistas à sustentabilidade em todas as suas formas. 


			Especial atenção tem sido dada às pesquisas que visam ao fortalecimento de ações que promovam a organização social, o acesso à sociobiodiversidade e a repartição justa dos bens da natureza. Para tanto, apoia-se na avaliação e na análise de políticas públicas, bem como em programas governamentais que fortaleçam as relações socioambientais.


			Este é o segundo volume de textos que retrata uma parte das pesquisas e dissertações concluídas no PPG-Mader, o qual está estruturado em uma única área de concentração — Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural —, desdobrada em três linhas de pesquisa: (i) desenvolvimento rural sustentável e sociobiodiversidade; (ii) políticas públicas para o meio ambiente e o campo; e (iii) avaliação e gestão socioambiental e agrária. Cada uma dessas linhas de pesquisa possui objetivos específicos, que se mesclam para fortalecer novas oportunidades e rotas, bem como o espírito crítico do seu corpo discente e docente com vistas ao entendimento de soluções para problemas enfrentados pela sociedade e na gestão de sua imensa sociodiversidade.


			Cabe ressaltar que o PPG-Mader, além de ter formado mais de 70 mestres, tem se destacado na formalização de parcerias com instituições públicas e movimentos sociais, de forma que suas pesquisas reflitam demandas urgentes dos movimentos sociais, de novas rotas tecnológicas e de análises de políticas públicas relacionadas ao tema do desenvolvimento rural. Com base nessa realidade, a presente coletânea está composta por 10 capítulos, divididos em três partes, que refletem uma parte da produção científica, bem como o caráter interdisciplinar do Programa. Os artigos foram selecionados por um comitê científico, a partir de critérios estabelecidos em um edital que definiu as normas para apresentação dos trabalhos. Aborda, portanto, temas que retratam, de forma ampla, as reflexões elaboradas em coautoria entre discentes /docentes.


			A primeira parte apresenta capítulos relacionados ao desenvolvimento rural sustentável e à sociobiodiversidade. O Capítulo 1 traz “As práticas e os saberes agrícolas das mulheres geraizeiras do Pau D’Arco, Montezuma e Santo Antônio do Retiro (MG): contribuições para a conservação da agrobiodiversidade”, em que as autoras descrevem o envolvimento e a importância das mulheres na condução das práticas agrícolas, em um ambiente de alta sensibilidade ecológica, e como têm conduzido suas formas de preservar ou testar novas cultivares que fortaleçam a segurança alimentar das famílias daquela região, bem como ampliem as possibilidades de comercialização da produção no nível local. 


			Em “Concentração e diversidade na produção agropecuária em assentamentos da reforma agrária no norte do Mato Grosso”, segundo capítulo deste livro, os autores trazem uma interessante e importante caracterização produtiva de assentados rurais dispostos em três municípios do MT, tecendo valiosas considerações sobre concentração produtiva, produtividade e inserção mercadológica de assentados, almejando, com isso, subsidiar possíveis desenhos de políticas públicas de apoio à produção em assentamentos.


			O terceiro capítulo, “Análise socioeconômica da produção e da comercialização de baru e de pequi em Formosa, Goiás”, encerra a primeira parte do livro. Além de posicionar a cadeia desses dois importantes produtos no cenário agroextrativista do Cerrado, as autoras destrincham a operação de sua comercialização, considerando o contexto regional e os canais de circulação, sem perder de vista o significado do autoconsumo e os aspectos produtivos e socioeconômicos da população extrativista. Cabe destacar que o reconhecimento e a valorização desses produtos se apresentam como alternativa ao desenvolvimento local e à conservação da biodiversidade. 


			Para abrir a segunda parte, que está relacionada à avaliação socioambiental e agrária, o Capítulo 4 aborda as possibilidades do uso da quinoa em sistemas de rotação de culturas, utilizando-se de remineralizadores de solo para potencializar a fertilidade dos solos e favorecer a integração dessa cultivar de origem andina, mas com alta adaptabilidade aos agroecossistemas tropicais. A quinoa tende a ter um uso alimentar crescente, uma vez que é uma planta com grande potencial nutricional, alto valor proteico e fácil adaptação a diferentes condições agroambientais. Para potencializar essa cultura, a pesquisa se utilizou dos pressupostos da rochagem, para testar um tipo de remineralizador proveniente de rochas amplamente disponíveis no Brasil — os basaltos —, e compará-lo a outras fontes de insumos. Concluem que o uso de remineralizadores e quinoa fortalece práticas de transição agroecológica e garante a ciclagem de nutrientes no sistema solo-planta.


			O quinto capítulo, “Efeitos das cinzas de incêndios em áreas de Cerrado sobre espécies aquáticas”, retrata um interessante esforço dos autores para avaliar efeitos ecológicos desses processos, os quais têm sido pouco considerados no âmbito do referido bioma. Simulando teoricamente o percurso dessas cinzas e seu potencial contaminante dos recursos hídricos, os autores avaliam seus efeitos em peixes, microcrustáceos e moluscos, além de se atentarem para a transformação físico-química da água, com desdobramentos ecológicos para proteção do Cerrado.


			Concluindo essa segunda parte, o Capítulo 6 discute a “Contaminação de chumbo na farinha de mandioca de comunidades ribeirinhas da bacia do Tapajós, Amazonas”. A farinha é um produto alimentar fundamental para a segurança alimentar dessas comunidades e, uma vez contaminada — seja pelas próprias características dos solos locais, seja pelo uso inadequado de produtos destinados à mineração —, coloca em risco a saúde e a segurança alimentar dessas populações. Dessa forma, além de refletirem sobre a contaminação desses solos por chumbo, os autores descortinam a gravidade da situação em razão da comercialização dessa farinha para outras regiões do estado do Pará.


			A terceira e última parte do livro versa sobre as políticas públicas relacionadas ao desenvolvimento rural sustentável. O sétimo capítulo traz uma revisão sobre “A corrida mundial por terras e a teoria da renda marxista”. Ao trazer este tema, os autores analisam o processo de avanço do capitalismo (ou do novo capitalismo) nas suas mais diversas formas sobre o controle da produção e do poder sobre a terra. De forma cristalina, os autores associam como esse movimento, que visa ao domínio do solo ou das terras agriculturáveis (e em consequência dos recursos agroalimentares), pode restringir a soberania dos países produtores, que perdem o protagonismo de suas formas de produção para atender às regras do mercado internacional, que está crescentemente concentrado e sob o domínio de velhos atores que se transfiguraram nos voláteis novos donos do poder.


			No Capítulo 8, os autores apresentam o tema “Trilhas da política de “crédito instalação” para habitação em assentamentos de reforma agrária”. Mostram como o acesso ao crédito de instalação evoluiu ao longo do processo de assentamento de agricultores no âmbito do Programa de Reforma Agrária no Brasil. Em paralelo, os autores dão luz ao debate acerca dos direitos sociais relacionados à política de assentamentos, apresentando dados relativos à sua execução. Também tecem um interessante debate acerca das limitações impostas por regramentos para o acesso ao crédito, progressivamente mais duros, bem como sobre a interferência das Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs) e do Tribunal de Contas da União (TCU) nos processos.


			O Capítulo 9 trata da “Repercussão da Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN) em assentamentos rurais, considerando a percepção dos agricultores assentados sobre a regularização ambiental e seus benefícios”. Os autores discutem as alterações do Código Florestal Brasileiro, após a promulgação da Lei n.º 12.651, de 2012, denominada Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN), que tramitou em clima de grande polarização entre os empresários do agronegócio e da agricultura familiar e ambientalistas. Mediante isso, são analisadas as consequências dessa Lei para agricultores assentados, que passaram a ter que lidar com novos instrumentos de gestão e regularização, como o Cadastro Ambiental Rural, o Termo de Compromisso, o Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas e a Cota de Reserva Ambiental. Para tanto, os autores recorreram a dois estudos de caso em assentamentos rurais — um em Mato Grosso e outro em Goiás.


			Na mesma trilha de estudos de caso, o décimo capítulo fecha a presente coletânea, abordando o tema “Mercados institucionais: a experiência do nordeste brasileiro na construção de programas estaduais de aquisição de alimentos”. A partir da experiência da construção de programas estaduais de aquisição de alimentos no Nordeste, os autores destacam seu papel positivo na organização dos agricultores, na geração de renda, na participação social, na produção agroecológica e na elevação de índices de desenvolvimento. Empreendem também uma instigante genealogia dessas políticas, destacando suas principais características, os atores sociais e as ideias que as influenciaram, tomando como referência a exitosa experiência do Rio Grande do Norte.


			A partir de pesquisas sobre gestão dos recursos naturais, agrobiodiversidade e práticas produtivas, bem como de políticas públicas voltadas para a conservação ambiental e do desenvolvimento rural sustentável, o conjunto de trabalhos que compõem a presente coletânea representa uma contribuição para melhorar as oportunidades das famílias rurais que lutam para sobreviver com dignidade e com amparo legal, tecnológico e institucional. Muita ainda há de ser feito para garantir o protagonismo das populações que estão à margem do modelo hegemônico agroexportador e capitalista, mas é importante que se construa um novo caminho, mais democrático, justo e equânime. 


			Andréa Leme da Silva, Suzi Huff Theodoro e Gustavo Meyer (organizadores)
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			Capítulo 1


			Práticas e saberes agrícolas das mulheres geraizeiras do Pau D’Arco, Montezuma e Santo Antônio do Retiro (MG): contribuições para a conservação da agrobiodiversidade1


			Amanda Oliveira Sanfilippo


			Mônica Celeida Rabelo Nogueira


			Andréa Leme da Silva


			Introdução


			O campo de estudos geraizeiros2 vem conformando-se desde o fim do século XX. O trabalho pioneiro de Dayrell (1998) garantiu espaço e atenção da academia às comunidades geraizeiras e à região norte de Minas Gerais, operando como base e incentivo para diversos trabalhos desenvolvidos nos anos seguintes.


			Nesse sentido, Chaves (2004), Nogueira (2017), Mazzeto-Silva (2009), Brito (2012, 2013) e Carvalho (2013) foram alguns pesquisadores do que podemos chamar da primeira geração de estudos geraizeiros. Esses trabalhos se empenharam em realizar uma historiografia desse povo, descrever os ambientes em que vivem e seus sistemas de manejo. O avanço da monocultura, especialmente do plantio de eucalipto, pelo norte de Minas Gerais, a partir da década de 1970, e os conflitos decorrentes desse processo foram amplamente retratados, visto que as dinâmicas de expropriação, luta e retomada de território foram marcadores centrais da vivência de muitas comunidades geraizeiras. Por isso, os temas relacionados à territorialidade e à identidade destacaram-se em conexão com esses conflitos.


			No momento inicial de expansão do debate, o viés dado — fortemente marcado pelo encurralamento3, perda de território para o avanço da monocultura e consequente alteração das práticas tradicionais — foi coerente e necessário. Contudo, uma vez aprofundadas e difundidas as questões de territorialidade e de identidade associadas aos conflitos, as pesquisas seguintes começaram a explorar outros caminhos. Mais recentemente, uma nova geração de estudos geraizeiros, formada por geraizeiros(as) e outros(as) jovens pesquisadores(as), passou a ampliar as temáticas debatidas e os espaços geográficos trabalhados. Questões relacionadas ao gado, à água e à agricultura, por exemplo, extrapolaram as discussões estritas de identidade, da territorialidade e dos conflitos com a monocultura.


			Autores como Oliveira (2017), Souza (2017), Chiles (2018a, 2018b) e Almeida (2019) são representantes dessa nova geração. Seus trabalhos inovaram o leque de possibilidades de estudo e abriram espaço para novas perguntas (e novas respostas). Face a esse cenário, o presente capítulo visa a convergir com a nova geração de estudos, ao focalizar zonas de manejo ainda pouco visibilizadas nas caracterizações do sistema geraizeiro — os quintais e as hortas — e apresentar suas contribuições para a conservação da agrobiodiversidade4. 


			O terreno da pesquisa é a comunidade geraizeira do Pau D’Arco, localizada na zona rural dos municípios de Montezuma e Santo Antônio do Retiro, situados no extremo norte de Minas Gerais. A região norte de Minas começou a ser colonizada com a chegada das primeiras expedições portuguesas e seu encontro com os povos indígenas que ali habitavam, ainda no século XIV. A partir do século XVII, por meio das bandeiras, paulistas adentram o interior do território nacional, atrás de ouro e da captura de indígenas, e, vagarosamente, chegam à região norte para ocupá-la. No mesmo período, nordestinos (majoritariamente baianos e pernambucanos), atrás de terras para a criação de gado, chegam à região. Essas ocupações levaram ao surgimento de populações vinculadas às grandes fazendas locais, que se agruparam comunitariamente e forjaram, ao longo dos anos, seu próprio modo de vida, conectado intrinsecamente às paisagens locais (CHILES, 2018a).


			A comunidade geraizeira do Pau D’Arco localiza-se em área ainda pouco explorada pela literatura e não afetada diretamente pelo avanço da monocultura — apesar dos diversos programas de incentivo ao desenvolvimento do agronegócio5 presentes em regiões próximas.


			Sob esse terreno, o enfoque dado ao se pensar os gerais e os geraizeiros foi o da experimentação e da inventividade. Na investigação acerca da conservação da agrobiodiversidade, essas atividades se destacaram, e os quintais e as hortas se mostraram espaços férteis para seu desenvolvimento — zonas livres para experimentação e inovação por parte dos(as) agricultores(as) — e abrigo para grande diversidade de vida vegetal e animal.


			No Pau D’Arco, tradicionalmente, são as mulheres as principais responsáveis6 pelo manejo dos quintais e das hortas. São elas as encarregadas pelo cuidado, pela manutenção e frutificação desses espaços. A centralidade da atuação das mulheres nessas zonas de alta conservação de diversidade agrícola e sua ausência enquanto grupo particular enfocado na literatura geraizeira, até então, motivaram a escolha por elas como interlocutoras centrais da pesquisa que deu origem a este texto. O interesse inicial em investigar as práticas e os saberes agrícolas e relacioná-los à conservação da agrobiodiversidade viabilizou a compreensão das hortas e dos quintais enquanto zonas importantes de conservação e colocou em destaque o chão de morada7 (NOGUEIRA, 2017) e a atuação das mulheres. É dessa preocupação que o presente capítulo se origina.


			Área de estudo


			Situada na cabeceira da bacia do Rio Pardo, a comunidade geraizeira do Pau D’Arco está, em média, a 950 metros de altitude e conta com, aproximadamente, 428 habitantes distribuídos em 120 domicílios (CHILES, 2018a). Internamente, há uma divisão invisível, estabelecida pela Igreja Católica8, que separa a comunidade entre Pau D’Arco I, II e III.


			Cada uma das três partes possui igreja, santo padroeiro, práticas e celebrações próprias. A divisão ocorreu com o objetivo exclusivo de organização eclesial e, como a comunidade é majoritariamente católica, absorveu a divisão. No que diz respeito à divisão geográfica, o Rio Pardo divide a comunidade entre os municípios de Montezuma e Santo Antônio do Retiro. Pau D’Arco II e parte do Pau D’Arco I pertencem à Montezuma, enquanto a outra parte do Pau D’Arco I e o Pau D’Arco III, a Santo Antônio do Retiro. No dia a dia, entretanto, qualquer divisão rígida cai por terra. Mesmo os vínculos municipais, como as das escolas e da associação de moradores, não seguem à risca a divisão entre os três núcleos da comunidade. 


			O costumeiro é utilizar termos ligados à história e à geografia local para nominar os espaços. Eles se conectam a sítios, propriedades familiares e heranças e guardam em si a identidade geraizeira, prezando e reforçando as relações de parentesco e compadrio. O traçar de linhas imaginárias está carregado de sentido, une ao mesmo tempo que particulariza. As características do território, da história e os saberes ambientais e culturais desenham o Pau D’Arco. Para os propósitos deste trabalho, a comunidade será compreendida em sua totalidade, ciente das particularidades de suas partes, mas também de sua unidade.


			No que diz respeito aos aspectos vegetacionais e geomorfológicos locais, é possível caracterizar a região como de transição entre os biomas Cerrado e Caatinga. Uma faixa de tensão ecológica recorta a área, o que faz do espaço um mosaico de solos e plantas. Há, ali, uma combinação particular — quase que exclusiva — de fatos fisiográficos onde ocorrem endemismos e misturas de espécies de flora. Essa zona de transição desenvolveu-se em condições ecológicas distintas e possui um ecossistema com pequeno limite de tolerância. Sob uma perspectiva mais ampla, a comunidade está inserida em uma área de chapadões recobertos por Cerrado penetrado por florestas de galerias (BETHONICO, 2002).


			As atividades produtivas predominantes são oriundas do trabalho familiar e voltadas para o autoconsumo. A agricultura é praticada em pequenas áreas, próximas aos quintais e/ou áreas de baixada, vazantes e brejos. O excedente produtivo é, comumente, comercializado em feiras das cidades vizinhas ou na própria comunidade. Algumas poucas famílias produzem para a venda9. De acordo com os dados do IBGE (2017), os principais cultivos locais são arroz, cana-de-açúcar, feijão, mandioca, abóbora e milho em rica diversidade de espécies e variedades. Suas produções se dão sem agrotóxicos e com mecanização baixa ou nula. Há, também, ampla criação de gado na solta10 e de porcos e galinhas — entre outros animais menos comuns — nos quintais. Neves (1908) aponta, já no início do século XX, que a combinação entre criação de gado e de pequenos animais; cultivo de mandioca, milho, feijão, arroz e abóbora; caça e pesca em pequena escala (herança de técnicas indígenas); e o trabalho em pequenos engenhos de farinha, cachaça e rapadura moldaram a dinâmica socioeconômica da região. Chiles (2018a) e os dados do IBGE (2017) mostram que, atualmente, essa forma ainda se mantém.


			O extrativismo e a criação de animais complementam o grupo das principais fontes de renda da comunidade. A soma desses à agricultura permite que as famílias adquiram alimentos, façam trocas, vendas e, assim, adquiram renda necessária para seu bem viver11. Para além disso, há, também, quem atue em serviços gerais (construção, mecânica, cabeleireiro) e alugue casas que possuem fora da comunidade (especialmente em São Paulo). A complementação da renda familiar é feita, principalmente, pelo Programa do Bolsa Família (PBF) e pela Aposentadoria Rural. Dentre as 15 famílias que participaram da pesquisa, 8 possuem um ou mais membros aposentados e, das 19 mulheres entrevistadas, 11 são beneficiárias do PBF. 


			Metodologia


			O presente capítulo tem como pilar metodológico a pesquisa de campo na comunidade do Pau D’Arco, realizado em duas viagens entre 2018 e 2019. A primeira, de caráter exploratório, teve duração de quatro dias e ocorreu no mês de setembro de 2018. Nesse momento, foi possível conhecer a comunidade e alguns de seus(suas) moradores(as), identificar características particulares e estabelecer vínculos. A segunda ocorreu entre os meses de julho e agosto de 2019 e teve duração de 45 dias. Ao longo desse período, foram feitas visitas a 15 diferentes famílias — média de permanência de três dias na casa de cada família — e entrevistadas 19 mulheres.


			O contato com as entrevistadas deu-se de forma orgânica — ou seja, sem uma escolha prévia de quais famílias participariam da pesquisa. Com a ajuda de um pesquisador local (João Chiles), foi possível conhecer os(as) moradores(as) da comunidade e identificar aqueles(as) que desejavam participar da pesquisa. As questões do roteiro foram levantadas sem que houvesse um momento convencional de entrevista, no qual o(a) entrevistador(a) coloca uma série de perguntas, uma atrás da outra, para o(a) entrevistado(a). As questões de pesquisa foram apresentadas ao longo das atividades cotidianas das entrevistadas. 


			O roteiro de perguntas foi previamente preparado na intenção de caracterizar as interlocutoras de acordo com seus dados socioeconômicos, de compreender suas relações e seus entendimentos acerca da terra e seu papel nas atividades agrícolas, além de conhecer as conexões e histórias das mulheres com as plantas e com o sistema produtivo local. 


			Entrevistas informais (GERHARDT; SILVEIRA, 2009) e observação direta também contaram como meio de coleta de dados. Com o objetivo de detalhar os diferentes ambientes, caracterizá-los e dimensioná-los, foram realizadas listas das espécies presentes nos diferentes espaços de cada propriedade, trilhas comentadas12 e croquis das propriedades, que permitiram associar as práticas aos ambientes.


			Uma vez coletados, os dados foram organizados para a análise: os questionários foram desmembrados em planilhas de acordo com as sessões de perguntas, e todas as respostas foram compiladas. Assim, foi possível identificar as semelhanças e as diferenças entre elas; uma lista de espécies unindo todas as espécies e variedades identificadas na pesquisa foi formulada (Quadro 1); os croquis das propriedades foram comparados; as anotações acercas das trilhas comentadas e das entrevistas informais foram reunidas em um diário de campo — guardião de notas, ideias, causos, falas e situações.


			Quadro 1 – Lista de espécies com mais de 10 citações


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Espécie


						

							

							Variedades


						

							

							Finalidade de uso


						

							

							Local de plantio


						

							

							Citações


						

					


					

							

							Abacate


						

							

							1


						

							

							A ; C 


						

							

							A


						

							

							15


						

					


					

							

							Abóbora


						

							

							1


						

							

							A ; C


						

							

							H ; A


						

							

							14


						

					


					

							

							Alface


						

							

							1


						

							

							AA ; A ; C


						

							

							H


						

							

							16


						

					


					

							

							Alho


						

							

							1


						

							

							A ; C


						

							

							H


						

							

							18


						

					


					

							

							Banana


						

							

							4 (janaúba, prata, nanica-anã, quebra-cacho)


						

							

							A


						

							

							A ; H


						

							

							17


						

					


					

							

							Beterraba


						

							

							1


						

							

							A ; C


						

							

							H


						

							

							11


						

					


					

							

							Café


						

							

							1


						

							

							A


						

							

							A


						

							

							14


						

					


					

							

							Cana


						

							

							2 (caiana verde e preta/ roxa)


						

							

							A ; C ; AL ; AA


						

							

							S ; H ; A


						

							

							16


						

					


					

							

							Cebola


						

							

							3 (cebolinha, cebolão vermelha e branca)


						

							

							A ; C


						

							

							H


						

							

							18


						

					


					

							

							Coentro


						

							

							2 (normal e com espinho)


						

							

							A ; C


						

							

							H


						

							

							18


						

					


					

							

							Feijão 


						

							

							 9 (andu verde e pintadinho, jaulinha, carioquinha, roxinho, rosinha, de corda, amarelinho e catador)


						

							

							A ; C


						

							

							S ; H ; A ; F


						

							

							19


						

					


					

							

							Laranja


						

							

							5 (lima, bahia, matudente, sanguínea, coroa)


						

							

							A ; C


						

							

							A


						

							

							18


						

					


					

							

							Limão


						

							

							2 (taiti e rosa/caipira)


						

							

							A


						

							

							A


						

							

							18


						

					


					

							

							Mamão


						

							

							1


						

							

							A ; C


						

							

							A ; H


						

							

							10


						

					


					

							

							Mandioca


						

							

							9 (paranazinha, abobrinha, amarelinha, lasã branca e vermelha, porto seguro, ladinho de ouro, mara barrão, brava)


						

							

							A ; C ; AL


						

							

							S ; H ; A


						

							

							18


						

					


					

							

							Manga


						

							

							3 (rosa, espada, palmer)


						

							

							A


						

							

							A


						

							

							12


						

					


					

							

							Maracujá


						

							

							2 (do mato e maracujina)


						

							

							A


						

							

							A ; H


						

							

							10


						

					


					

							

							Milho


						

							

							2 (caipira e doce)


						

							

							A ; AA ; C


						

							

							S ; H ; A


						

							

							17


						

					


					

							

							Pequi


						

							

							1


						

							

							A ; AL ; C


						

							

							A


						

							

							16


						

					


					

							

							Pimenta


						

							

							2 (malagueta e do reino)


						

							

							A


						

							

							A ; H


						

							

							16


						

					


					

							

							Pocã


						

							

							2 (maior e menor/tangerina)


						

							

							A


						

							

							A


						

							

							16


						

					


					

							

							Tomate


						

							

							3 (menor, redondo, espichado)


						

							

							A ; C


						

							

							H ; A


						

							

							14


						

					


				

			


			Finalidade de uso: A=alimentação; C=comércio; AA = Alimentação animal; AL = Agroindústria local. Local de plantio: F= Fevereiro (vazantes); S = Santana (brejos); A = Quintal/águas (terra de morada e cultura); H= Hortas.


			Fonte: os autores


			Resultados e discussão


			

					Sistemas agrícolas tradicionais geraizeiros



			


			Os sistemas agrícolas familiares são uma das principais fontes do autoconsumo das populações rurais do Brasil. Eles se baseiam na mão de obra familiar e têm sua organização fortemente influenciada pela dinâmica das unidades domésticas. É em torno das casas, e das famílias que nelas vivem, que as relações produtivas se articulam (TAQUEDA, 2009).


			No sistema agrícola tradicional13 do Pau D’Arco, toda a atividade agrícola se dá por meio dos espaços. As principais zonas de cultivo da comunidade consistem nos quintais (terras do alto) e nos brejos14 (terras baixas/terras de Santana). É majoritariamente desses espaços que as famílias colhem os alimentos que servirão para o autoconsumo e para a comercialização do excedente. Durante o período das secas (entre abril e novembro), faz-se roças nas terras de brejo (safra de Santana), onde os plantios de feijão, milho e arroz destacam-se. As roças de ciclo mais longo, como a de cana-de-açúcar e a de mandioca, também são feitas ali, porém em áreas menos úmidas e não alagáveis, para que passem pelo período de chuvas sem prejuízos. Algumas agricultoras também fazem suas hortas nos brejos — a alta umidade do solo e a proximidade do rio são atrativas.


			Durante o período de chuvas, as roças são feitas nos quintais. É ali que se cultiva a principal safra do ano — safra das águas. O consórcio de plantas é bastante frequente. Visa-se a aproveitar ao máximo a chuva e a diminuir a chance de perdas. Ao feijão e ao milho — principais culturas da safra —, entrelaçam-se manivas (ramas de mandioca), cana-de-açúcar, abóboras, melancias, maxixes, abacaxis, entre outros. A diversidade de espécies e variedades é grande. Além das roças, os quintais também abrigam, de forma mais duradoura, diversas árvores frutíferas, plantas ornamentais, medicinais e de proteção. São a casa dos animais criados na comunidade e também espaço de cultivo das hortas. Segundo Chiles (2018b), a facilidade cada vez maior de acesso às telas, às mangueiras e aos sistemas de irrigação, somada à seca dos solos dos brejos, devido a mudanças ambientais e ao acesso limitado a esse espaço — não são todas as áreas da comunidade que ficam próximas aos brejos — tem feito as agricultoras preferirem, anualmente, fazer suas hortas nos quintais. 


			Entre o final do verão e o começo do outono, quando ainda caem finas chuvas, ocorre, em faixas estreitas entre as terras dos quintais e dos brejos, a safra de fevereiro, da quaresma, das cinzas, das neblinas, de verão, também chamada safrinha. Nesse momento, cultiva-se, basicamente, feijão (especialmente a variedade feijão de arranque)15. Atualmente, são poucas as famílias da comunidade que realizam essa safra. A diminuição das águas dos solos tem transformado as áreas de cultivo em áreas de pastagens e dificultado a colheita, o que desanima os(as) agricultores(as) para o plantio (CHILES, 2018a). Além da agricultura, o extrativismo de frutas e a criação de animais são partes importantes da vida geraizeira. O extrativismo é realizado nos tabuleiros e nas chapadas e tem o pequi como seu principal produto. Contudo, as coletas/panhas de maracujá do mato, coquinho azedo, araticum, mangaba e murici também são constantes. 


			No que diz respeito à criação de animais, foram encontrados, ao longo da pesquisa, os seguintes, criados nos quintais: galináceos, gado, porco, peru, ganso, cavalo, peixe, codorna e pato. Os galináceos foram os mais presentes. Todas as 19 entrevistadas afirmaram criar galinhas, galos, frangos e pintinhos. O gado e o porco também foram bastante citados — o gado, 17 vezes, e o porco, 15 vezes. Esses três animais são de grande importância para a alimentação local e estão presentes diariamente na mesa das famílias. As galinhas, os galos, os frangos, os pintinhos e os porcos têm um papel especial na segurança alimentar das famílias e estão intrinsecamente conectados à atuação das mulheres — quem, primordialmente, os alimenta e os cozinha. Esses animais compõem a dispensa e a cultura dos(as) geraizeiros(as). 


			Abater uma galinha, um galo ou frango para prepará-lo ao modo caipira é rotina nas casas. Além disso, o consumo dos ovos das galinhas é bastante apreciado e parte central na feitura de biscoitos e bolos — alimentos que compõem o café da manhã e a merenda16 das famílias. Além disso, cozinhar um frango caipira para as visitas e/ou oferecer-lhes biscoitos é sinal de agrado. E ter disponibilidade de matéria-prima para a produção desses nos quintais permite que a cortesia seja feita. Já os porcos têm sua banha utilizada como gordura para o preparo de todos os alimentos e são sinônimo de comida forte — fonte fundamental de disposição para os(as) trabalhadores(as). O preparo e a oferta de sua carne, especialmente dos pedaços considerados mais nobres, também é expressão de agrado para a família e para as visitas. Ademais, sua venda pode servir como complementação de renda. Ter, ao menos, um porco no quintal traz segurança e felicidade para as famílias (CHILES, 2018a).


			Até então, a literatura geraizeira tem focalizado o manejo das terras de cultura (NOGUEIRA, 2017) — lócus do trabalho sobre a terra, comumente as veredas, terras baixas, férteis e úmidas, de brejos e vazante — e nas chapadas, ao tratar do extrativismo. Deu-se, assim, menor atenção ao chão de morada (NOGUEIRA, 2017) ou às áreas mais próximas às casas, zona na qual esta pesquisa constatou haver grande agrobiodiversidade.


			Nas proximidades das casas, encontram-se as diversas áreas que compõem o quintal(as) terras do alto. Além da casa, estão ali: o terreiro, espaço de convivência mais próximo à casa (podendo ou não ter cobertura, bancos ou mesas e ser de chão batido, de cimento ou pedra mineira), com plantas ornamentais, medicinais ou de proteção, no qual adultos descansam e interagem nos momentos de lazer e onde as crianças brincam; um local onde estão as plantas cultivadas (é aqui que estão as hortas e as plantas frutíferas, entre outras); os locais de criação de animais; a área, já mais distante da casa, na qual anualmente, no período das chuvas, fazem-se as roças; e a fronteira do quintal, onde se encontram as plantas pertencentes ao Cerrado stricto sensu.


			O chão de morada (NOGUEIRA, 2017) é um espaço de cuidado majoritário das mulheres. Devido à tradicional organização social do trabalho (que as dispõe junto aos serviços considerados leves17), as mulheres são as principais responsáveis pela alimentação familiar e animal; limpeza e organização da casa; cuidado das crianças, dos(as) idosos(as) e dos(as) adoentados(as); preparo, plantio e cultivo das hortas e administração do quintal18. Passam, assim, mais tempo no espaço doméstico e em seus arredores, mesmo quando trabalham fora (na roça, na casa ou nas terras de algum(a) vizinho(a) ou na cidade). 


			

					Práticas e saberes agrícolas das mulheres geraizeiras: quintais e hortas



			


			As mulheres geraizeiras do Pau D’Arco comumente realizam jornadas múltiplas de trabalho. Sua principal atuação se dá nos quintais e nas hortas, consideram-se e são reconhecidas enquanto donas desses por serem suas principais responsáveis. 


			As hortas são (re)feitas anualmente, entre os meses de março e maio, e são as mulheres que tomam frente do preparo da terra, da escolha dos cultivos e do plantio. Suas decisões são baseadas em cálculos que consideram as vontades e necessidades de suas famílias, do ambiente e da comunidade. A alta rotatividade dos cultivos nas hortas permite que experimentos e verificações sejam realizados com frequência e com baixo custo. Em um ano, inúmeros são os aprendizados e os saberes adquiridos e trocados, e a cada novo ciclo da horta surge a oportunidade de praticá-los. Os quintais seguem a mesma lógica de experimentações e inovações visando à diversidade e ao cuidado, porém sua rotatividade é menor. O cultivo de novas espécies é feito, comumente, de acordo com o desejo da dona e durante período das chuvas. 


			Ao longo dessa pesquisa, foi realizado um levantamento não exaustivo da agrobiodiversidade local na comunidade do Pau D’arco. Foram verificadas 73 espécies de plantas divididas entre os quintais, as hortas e as roças19 — as roças do brejo e do quintal foram compreendidas em unidade. Nos quintais, foram identificadas 54 espécies, nas hortas, 28 e nas roças, cinco. No que diz respeito às variedades, foram encontradas 118, sendo 91 nos quintais, 59 nas hortas e 23 nas roças. No Quadro 1, é possível identificar que as 22 espécies mais citadas — com mais de 10 citações — são encontradas nos quintais e/ou nas hortas. 


			Os quintais e as hortas foram os espaços nos quais a maior diversidade vegetal foi identificada. Se há desejo ou necessidade de cultivar uma nova qualidade ou uma nova espécie, essas são testadas ali. O controle dos cultivos é facilitado pela sua proximidade das casas, possibilitando o acompanhamento rotineiro e a interferência imediata quando necessário. No Pau D’Arco, o período de experimentação e testes com as novas plantas adquiridas é fundamental. Essas trazem consigo informações novas que devem ser apreendidas para um cultivo adequado e que contribuem para a formação dos saberes das agricultoras e estimulam a diversidade agrícola e biológica.


			A busca contínua por novas cultivares, as habilidades de experimentação e a gestão de um portfólio dinâmico das variedades são características da agricultura tradicional. Os resultados das experimentações formam um sistema dinâmico e aberto de gestão de recursos genéticos, com recrutamento e perda de variedades (WOOD; LENNÉ, 1997).


			Carneiro da Cunha e Baptiste (2017) destacam a importância dos quintais na construção da diversidade agrícola pelos povos indígenas da Amazônia e a força dos incentivos culturais na manutenção e promoção da agrobiodiversidade. Para as autoras, é possível argumentar que a diversidade, mais do que uma produção agrícola estável por meio da domesticação, é o que anima os povos tradicionais amazônicos. No Pau D’Arco, a diversidade também é animadora. Ao ganhar, comprar ou trocar alguma muda ou semente, os primeiros espaços para o qual essas vão são os quintais e as hortas. As sementes costumam ser germinadas ali, em pequenos vasos improvisados com garrafas PET cortadas, e as mudas repousam à sombra das árvores até ser escolhido seu local de plantio. Quando se come algo diferente do habitual e se gosta, guardam-se as sementes para cultivá-las posteriormente, aprender as técnicas de cultivo daquela nova variedade e entender seus ciclos. É preciosa a oportunidade de aprender, recomeçar e inovar.


			

					Papel das mulheres na experimentação e conservação da agrobiodiversidade



			


			As plantas circulam intensamente entre as agricultoras na comunidade do Pau D’Arco. Elas estão constantemente trocando entre si conhecimentos, mudas e sementes de plantas adquiridas nos quintais de conhecidas, em viagens ou fruto de hibridização natural. As trocas asseguram um fluxo contínuo regional de plantas e saberes, semelhante ao que ocorre no Sistema Agrícola Tradicional do Rio Negro — em que visitar parentes ou ir a Manaus é sempre uma oportunidade para as mulheres conhecerem ou trazerem para casa novas espécies e variedade vegetais (IPHAN, 2019).


			A liberdade, presente nos quintais e nas hortas, para uma atuação autônoma e descompromissada viabiliza o exame de novas espécies e/ou variedades sem gerar perdas significativas. Ao fazer uma roça, e essa não vingar, o prejuízo é enorme: muitas sementes perdidas, um terreno grande desperdiçado, e diversas etapas de serviços em vão. Testar um cultivo no quintal ou na horta, por sua vez, reduz riscos relacionados à não adaptabilidade ou, no outro extremo, à proliferação agressiva de determinadas espécies. A experimentação é feita em menor escala, com menos sementes, menos terreno e menos mão de obra. No caso de o cultivo não vingar, fica o aprendizado acumulado e pode-se tentar de novo de outra forma.


			As mulheres geraizeiras lideram os processos de experimentação. Sua soberania nos espaços experimentais faz delas excelentes inventoras e experientes testadoras. Durante o manejo, as mulheres regulam a umidade dos solos e das plantas; desenvolvem, aperfeiçoam e aplicam técnicas para a melhoria nutricional do solo e controle de pragas (por meio de insumos de fácil acesso — seja aqueles presentes nos mercados locais, seja no próprio ambiente); buscam manter e, se possível, aumentar a diversidade das espécies; e experimentam diferentes formas de cultivo. É no manejo, também, que a malha20 de reciprocidade feminina cresce e se fortalece. As trocas e doações de plantas entre as mulheres não se restringem ao plano físico, mas envolvem, também, os conhecimentos sobre as espécies e suas particularidades. Esses saberes rodam a teia de conhecimento local das mulheres de forma a transpor gerações e grupos familiares.


			Os conhecimentos das mulheres sobre as variedades e propriedades das plantas têm fontes diversas e conectam-se a convívios imemoriais entre povos e plantas21 (PICARELLI, 2007). Suas origens englobam as práticas adquiridas desde a infância, o intercâmbio de informações nas teias de sociabilidade e a atenção aos detalhes. As mulheres recebem, desde pequenas, ensinamentos das mais velhas acerca das tarefas de responsabilidade feminina. E, ao longo da vida, desenvolvem diferentes graus de curiosidade, de gosto por elas — traço, também, próximo ao identificado no Sistema Agrícola Tradicional do Rio Negro, onde as mulheres praticam um cultivo detalhista das plantas decorrente de suas experiências sociais e culturais (IPHAN, 2019). 


			O manejo da agrobiodiversidade está associado ao cuidado. Investe-se tempo, sabedoria, paciência e afeto na lida com a natureza. O que marca o manejo é a consideração pela particularidade das plantas. Visa-se à associação, considerando a dependência dos ciclos naturais e explorando as espécies dentro de suas capacidades de recuperação (DIEGUES, 2000). As zonas de cultivo podem conter plantas propositalmente cultivadas para um fim específico, plantas que nascem espontaneamente e que são estimuladas a se desenvolver e plantas que nascem espontaneamente, mas não são encorajadas a se desenvolver, nem retiradas, sendo mantidas para possíveis usos futuros, como já demonstrado por Blanckaert et al. (2004). Em todos os casos, as agricultoras visam a atender as necessidades ecológicas de cada espécie em sua particularidade (GREENBERG, 1996). Cultivar uma planta é, segundo Emperaire et al. (2012), depositar intencionalidade de presença daquela espécie em um sistema agrícola. Assim, tendo sido plantadas ou crescido espontaneamente, se há uma intencionalidade na presença dessas, é possível dizer que são cultivadas e que sua disposição se dará de forma organizada em múltiplas zonas de manejo.


			Emperaire et al. (2016) nos lembram de que, quando se trata das plantas e dos saberes a elas associados, é possível focalizar tanto as perdas — relacionadas às constantes mudanças socioculturais — quanto as resistências — associadas à imensa quantidade de recursos genéticos mantidos pelos(as) agricultores(as). Diante de um cenário global de homogeneização de populações e ecossistemas ao redor no mundo, as agriculturas tradicionais ficam vulneráveis frente aos processos de globalização e industrialização da agricultura (EMPERAIRE, 2018). As resistências e o dinamismo das práticas e dos saberes tradicionais, que oferecem soluções perante desafios modernos, são constantemente desconsiderados nos estudos que focalizam as perdas decorrentes da homogeneização de cultivos, conhecimentos e técnicas mundo afora.


			De acordo com o relatório do Banco Mundial (2017) sobre as práticas globais de alimentação e agricultura, mais de sete mil culturas diferentes integram a história da produção agrícola ao redor do mundo. Contudo, hoje, apenas três concentram 50% do consumo mundial: milho, trigo e arroz. Essas três também estão entre as culturas que receberam mais atenção da comunidade de pesquisa agrícola, desde a Revolução Verde até hoje. A produção excedente desses grãos não foi acompanhada por ganhos de produtividade em outros cereais, legumes e frutas que, atualmente, se encontram em déficit global de produção. Nos países com menor desenvolvimento econômico, a produção de legumes e frutas está 58% abaixo das necessidades de consumo recomendadas pela Organização Mundial da Saúde. A baixa desses cultivos provoca aumento dos preços e compromete o acesso a dietas diversificadas e saudáveis. A homogeneização dos cultivos é induzida por regras de mercado dentro do sistema capitalista e traz riscos diretos para a saúde, especialmente das populações mais pobres.


			As agriculturas tradicionais vão na contramão da homogeneização, estabelecem linhas de força que visam à sustentabilidade dos agroecossistemas, à conservação da agrobiodiversidade e ao dinamismo — pois se adaptam continuamente às modificações ambientais, socioeconômicas e culturais. Desconsiderá-las em favorecimento de opções produtivistas é negar a diversidade e antepor o domínio técnico aos múltiplos registros da vida social e cultural das sociedades que se expressam por meio de práticas tradicionais (EMPERAIRE, 2018). 


			Em oposição à padronização do modelo de produção convencional, os sistemas agrícolas tradicionais espelham a diversidade cultural e biológica das sociedades e evidenciam a interação da agricultura com os demais domínios da vida social, cultural e material, não se limitando à vertente funcional. Um avanço no sentido de expressar essa interação nas políticas públicas brasileiras deu-se com o registro do Sistema Agrícola Tradicional do Rio Negro como Patrimônio Cultural do Brasil. O reconhecimento por parte do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) ressaltou a importância do sistema agrícola para além dos “serviços ecossistêmicos” que fornece, fortalecendo seus valores culturais22 (EMPERAIRE et al., 2017).


			Ao salvaguardar a agrobiodiversidade e/ou o sistema agrícola tradicional (SAT) associado via patrimonialização, visa-se a proteger as dinâmicas agrícolas e culturais mundiais, em contraposição à globalização e à industrialização, que objetivam a homogeneização da agricultura. Nos SAT, o papel das mulheres tem destaque, e isso ocorre, particularmente, no Sistema Agrícola Tradicional do Rio Negro, onde ser dona de roça envolve expertise agronômica, responsabilidade e autoridade. As mulheres têm um amplo conhecimento das características de cada espécie cultivada e de suas variedades — nomes, critérios de reconhecimento, exigências ecológicas, calendário de produção, etc. Tais conhecimentos, somados à extensa teia de trocas recíprocas entre elas, se tornam fundamentais para a salvaguarda da agrobiodiversidade e dos sistemas agrícolas (EMPERAIRE et al., 2017). Processo similar ocorre na comunidade do Pau D’Arco, onde, mesmo não participando de um sistema agrícola tradicional patrimonializado, as mulheres são sujeitos importantes no processo de acúmulo e disseminação das práticas e dos saberes locais, ao exercerem suas funções de donas de quintal e donas de horta.


			As cargas socioculturais são partes centrais do arcabouço de conhecimentos sobre o manejo da agrobiodiversidade. No que diz respeito aos quintais e às hortas, as mulheres carregam em si heranças materiais e simbólicas que guiam sua lida com o ambiente. A pesquisa de Emperaire (2005) sobre a mandioca na Amazônia brasileira salienta o peso do patrimônio cultural associado à diversidade agrícola. São os fatores sociais, históricos e emocionais que ditam quais práticas e cultivos se mantêm ou são retirados, que estabelecem o que será passado para frente e o que não será, o que possui valor para aquele tempo-espaço e o que não cabe ali. A diversidade das formas de produzir inscreve-se enquanto parte da vida social e cultural das comunidades. Essa ultrapassa o domínio dos fatos técnicos e expressa a concepção de mundo dos grupos; as formas de saber e fazer; as escalas ecológica, biológica, sociocultural e temporal; e os aspectos da vida social, econômica e sagrada (IPHAN, 2019). Para Emperaire et al. (2017), os sistemas agrícolas são bens coletivos que devem ser mantidos vivos, e, para protegê-los, é necessário considerar a agrobiodiversidade construída e mantida pela ação humana.


			Na comunidade geraizeira do Pau D’Arco, a abundância é animal e vegetal. Os animais e as plantas são arranjados de forma a satisfazer as necessidades do(a) agricultor(a) em termos de espaço e produção (GREENBERG, 1996). Há um propósito nos arranjos, a disposição segue os conhecimentos de quem os maneja. As mulheres têm o cuidado como fonte primária de seus afazeres e atuam como pilares centrais da manutenção das dinâmicas comunitárias e familiares. Essa posição lhes atribui um papel específico na conservação da agrobiodiversidade. Além de atuarem nas mais diversas práticas agrícolas, serem responsáveis pelas hortas, pelos quintais e estabelecerem uma trama de trocas entre si (que engloba mudas, alimentos, conhecimento e afeto), executam as tarefas relacionadas à manutenção da sobrevivência, do bem-estar e da saúde (física e mental) da comunidade — o que envolve preocupação e solicitude, que é a ação essencial para o desenvolvimento do ser humano (ZOBOLI, 2004).


			Conclusão


			Pensar a conservação da agrobiodiversidade nos sistemas agrícolas tradicionais exige considerar suas particularidades e extrapolar fronteiras de pensamentos na investigação acerca da diversidade e autenticidade desses sistemas. Na comunidade geraizeira do Pau D’Arco, foi possível, por meio da análise da atuação das mulheres, identificar uma zona de ampla conservação da agrobiodiversidade ainda pouco explorada da literatura geraizeira — o chão de morada (NOGUEIRA, 2017), mais especificamente os quintais e as hortas. Até aqui, as análises sobre o sistema agrícola geraizeiro enfatizavam o manejo das chapadas e das terras de cultura (NOGUEIRA, 2017), com menor atenção às áreas mais próximas às casas, manejadas, em geral, pelas mulheres. Esta pesquisa mostrou que existe uma grande agrobiodiversidade justamente nessas áreas.


			Na tentativa de inserir esses espaços na caracterização do sistema geraizeiro, os quintais e as hortas do Pau D’Arco foram descritos enquanto componentes do chão de morada (NOGUEIRA, 2017), e o reconhecimento de sua manutenção, atribuído às mulheres. As mulheres portam conhecimentos específicos acerca do manejo agrícola — especialmente nos locais próximos às casas — da troca de sementes e mudas e dos cuidados com o bem-estar físico e emocional das famílias e da comunidade (EMPERAIRE, 2005; MURRIETA; WINKLERPRINS, 2003, 2009; TAQUEDA, 2009). A circulação constante de saberes, plantas, mudas, sementes e cuidados por meio da teia de relações entre as mulheres — que atravessa gerações — corrobora para a manutenção e conservação da diversidade agrícola e biológica da comunidade. Conhecimentos novos se conectam com antigos e fortalecem os saberes tradicionais, adaptando-os constantemente aos diferentes tempos e realidades. A arte de plantar, colher, cuidar e conservar é compartilhada e perpetuada (CARNIELLO et al., 2010). 


			Além disso, identificou-se a alta agrobiodiversidade presente nos quintais e nas hortas — local da maior parte das espécies e das variedades identificadas pela pesquisa. A possibilidade de experimentação e de inovação desses espaços mostrou-se central para a proteção e continuidade de seus cultivos. Nessas áreas, as agricultoras podem testar novas espécies e/ou variedades, explorar formas de cultivo e técnicas de manejo com liberdade e baixo custo. A experimentação livre e a teia de práticas e saberes agrícolas das mulheres sustentam a pluralidade e contribuem significativamente para a abundância do sistema agrícola geraizeiro do Pau D’Arco.


			Os resultados aqui apresentados mostram a importância de práticas agrícolas transmitidas ao longo de gerações e que podem cooperar com os estudos acerca da conservação da agrobiodiversidade em sistemas agrícolas tradicionais, como forma de apoiar sua manutenção. Entendemos que a diversidade presente nesses sistemas é relevante não apenas como parte da solução para os desafios do bem viver face à globalização e à industrialização da agricultura, mas também como chave para proteção da ampla gama de recursos genéticos vegetais e a diversidade cultural que caracteriza esses sistemas agrícolas únicos (EMPERAIRE; ELOY, 2014).
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